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de Chefe da Divisão de Desenvolvimento de Pessoal, em razão de gozo 
de abono de aniversário da titular MICHELLE BARBOSA DE BRITO, no dia 
20/1/2021.
PUBLIQUE-SE, REGISTRE-SE E CUMPRA-SE.
GABINETE DA SUBPROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA PARA A ÁREA TÉC-
NICO-ADMINISTRATIVA, Belém, 3 de fevereiro de 2021.
ROSA MARIA RODRIGUES CARVALHO
Subprocuradora-Geral de Justiça,
para a Área Técnico-Administrativa

Protocolo: 626768
Extrato do Procedimento Preparatório nº 042/2021-MP/PJDPPMA
O PROMOTOR DE JUSTIÇA TITULAR DO 5º CARGO DA PROMOTORIA DE 
DEFESA DO PATRIMONIO PÚBLICO E DA MORALIDADE ADMINISTRATIVA 
DE BELÉM, Dr. SANDRO RAMOS CHERMONT, torna pública a instauração do 
Procedimento Preparatório nº 020650-003/2020, que se encontra à dispo-
sição na Promotoria de Justiça de defesa do Patrimônio Público e Moralida-
de Administrativa do Ministério Público, situada na rua Ângelo Custódio, nº 
36, bairro da Cidade Velha, nesta cidade de Belém do Pará.
Portaria de Instauração nº 042/2021
Data da Instauração: 09/02/2021
Objeto: apurar possível irregularidade/ilegalidade no Pregão Eletrônico 
SRP nº 72/2020 (processo eletrônico nº 33776/2019), defl agrado pela Se-
cretaria Municipal de Saúde de Belém.
Promotoria de Justiça: 5° PROMOTOR DE JUSTIÇA DE DEFESA DO PATRI-
MONIO PÚBLICO E DA MORALIDADE ADMINISTRATIVA
Promotor de Justiça: SANDRO RAMOS CHERMONT

Protocolo: 626607
Extrato do Procedimento Preparatório nº 047/2021-MP/PJDPPMA
O PROMOTOR DE JUSTIÇA TITULAR DO 5º CARGO DA PROMOTORIA DE 
DEFESA DO PATRIMONIO PÚBLICO E DA MORALIDADE ADMINISTRATIVA 
DE BELÉM, Dr. SANDRO RAMOS CHERMONT, torna pública a instauração do 
Procedimento Preparatório nº 000096-151/2020, que se encontra à dispo-
sição na Promotoria de Justiça de defesa do Patrimônio Público e Moralida-
de Administrativa do Ministério Público, situada na rua Ângelo Custódio, nº 
36, bairro da Cidade Velha, nesta cidade de Belém do Pará.
Portaria de Instauração nº 047/2021
Data da Instauração: 09/02/2021
Objeto: apurar possível ato de improbidade administrativa consubstan-
ciado em suposta irregularidade/ilegalidade em relação à Dispensa de Li-
citação nº 004/2020-CRPC, realizada pelo Centro de Perícias Científi cas 
Renato Chaves.
Promotoria de Justiça: 5° PROMOTOR DE JUSTIÇA DE DEFESA DO PATRI-
MONIO PÚBLICO E DA MORALIDADE ADMINISTRATIVA
Promotor de Justiça: SANDRO RAMOS CHERMONT

Protocolo: 626615
MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARÁ
Extrato da PORTARIA Nº 003/2021-MP/PJF
O Promotor de Justiça Titular de Faro, com fundamento nos artigos 127 e 
129, incisos II, III, da Constituição Federal, na forma das Resoluções nº 
23/2007  do Conselho Nacional do Ministério Público e 10/2011 do Minis-
tério Público do Estado do Pará, combinados com o artigo 52, incisos I e 
VI, da Lei Complementar do Estado do Pará  nº 57/2006, torna pública a 
instauração do Inquérito Civil SIMP nº 000023-158/2021 que se encontra 
a disposição na Promotoria de Justiça de Faro, situada na Rua Dr. Dionísio 
Bentes, s/nº – Centro – CEP: 68.280-000,Faro – Fone/ Fax: (93)3557-
1119.
PORTARIA Nº 003/2021-MP/PJF
Investigados: Jardiane Viana Pinto; Josué Vieira de Abreu; Edifi car Cons-
trução & Serviços Ltda; Enderson De Souza Figueiredo; Fernanda Da Silva 
Figueiredo; Francivaldo da Silveira Melo Feijó; Gonçalo Viana Rodrigues; 
Josué Andrade Machado; José do Carmo Mendes Batalha; Carlos Vittor de 
Andrade Monteiro; e Ronilza Guerreiro Moreira.
 Assunto: Inquérito Civil instaurado com o objetivo de investigar fraude 
na execução dos serviços de capina mecânica em vias públicas e prédios 
públicos na sede do Município de Faro, na secretaria de Saúde de Faro, 
no distrito da Nova Maracanã, Comunidade do Ubim, Comunidade do Aibí 
e Comunidade do Português, com carga e descarga do Material no aterro 
Sanitário, nos anos de 2017, 2018, 2019 e 2020, pela empresa Edifi car 
Construção e Serviços LTDA EPP, inscrita no CNPJ nº 13.586.735/0001-90.
Osvaldino Lima de Sousa- Promotor de Justiça

Protocolo: 626635
Extrato de Inquérito Civil nº 053/2021-MP/PJDPPMA
O PROMOTOR DE JUSTIÇA TITULAR DO 5º CARGO DA PROMOTORIA DE 
DEFESA DO PATRIMONIO PÚBLICO E DA MORALIDADE ADMINISTRATIVA 
DE BELÉM, Dr. SANDRO RAMOS CHERMONT, torna pública a instauração do 
Procedimento Preparatório nº 000332-151/2020, que se encontra à dispo-
sição na Promotoria de Justiça de defesa do Patrimônio Público e Moralida-
de Administrativa do Ministério Público, situada na rua Ângelo Custódio, nº 
36, bairro da Cidade Velha, nesta cidade de Belém do Pará.
Portaria de Instauração nº 053/2021
Data da Instauração: 09/02/2021
Objeto: apurar suposta prática de condutas caracterizadoras de atos de 
improbidade administrativa, decorrentes de patrocínio concedido pela Se-
cretaria de Estado de Saúde Pública ao XVIII Congresso Médico Amazônico, 
organizado pela Sociedade Médico-Cirúrgica do Pará, que teria implicado 
prejuízo ao erário.
Promotoria de Justiça: 5° PROMOTOR DE JUSTIÇA DE DEFESA DO PATRI-
MONIO PÚBLICO E DA MORALIDADE ADMINISTRATIVA
Promotor de Justiça: SANDRO RAMOS CHERMONT

Protocolo: 626719

ERRATA DA PUBLICAÇÃO DO EXTRATO DE PORTARIA Nº 
001/2021-MPPA/3ª PJEPPMA
Protocolo Nº 626154 - DOE: 34.488 de 10/02/2021
ONDE SE LÊ: Extrato da PORTARIA Nº 003/2020-MPPA/3ª PJEPPMA
LEIA-SE: Extrato da PORTARIA Nº 001/2021-MPPA/3ª PJEPPMA

Protocolo: 626621
EXTRATO DO PROCEDIMENTO PREPARAT RIO Nº 044/2021-MP/PJDPP-
MA
O PROMOTOR DE JUSTIÇA TITULAR DO 5º CARGO DA PROMOTORIA DE 
DEFESA DO PATRIMONIO PÚBLICO E DA MORALIDADE ADMINISTRATIVA 
DE BELÉM, Dr. SANDRO RAMOS CHERMONT, torna pública da instauração 
do Procedimento Preparatório nº 026095-003/2020, que se encontra à dis-
posição na Promotoria de Justiça de defesa do Patrimônio Público e Morali-
dade Administrativa do Ministério Público, situada na rua Ângelo Custódio, 
nº 36, bairro da Cidade Velha, nesta cidade de Belém do Pará.
Portaria de Instauração nº 045/2021
Data da Instauração: 09/02/2021
Objeto: apurar possível ato de improbidade administrativa consubstancia-
do em suposta irregularidade/ilegalidade praticada por servidora, consis-
tente em acúmulo ilegal de remunerações advindas do exercício de cargos 
públicos na Secretaria Estadual de Saúde e no Tribunal de Contas do Es-
tado do Pará.
Promotoria de Justiça: 5° PROMOTOR DE JUSTIÇA DE DEFESA DO PATRI-
MONIO PÚBLICO E DA MORALIDADE ADMINISTRATIVA
Promotor de Justiça: SANDRO RAMOS CHERMONT

Protocolo: 626604
MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARÁ
Extrato da Recomendação Nº 001/2020-MP/PJMED
O MINISTÉRIO PÚBLICO, por sua Representante, in fi ne assinado, no uso 
de suas atribuições legais, com fundamento no artigo 129, III da CF/88, 
art. 8º, § 1º da Lei nº 7.347/85, art. 26, I da Lei nº 8.625/93 e art. 52, 
VI, da Lei Complementar Estadual nº 57/2006; no bojo do Procedimento 
Administrativo SIMP Nº 000330-078/2020, torna pública a expedição da 
Recomendação nº 001/2020-MP/PJMED que se encontra à disposição na 
Promotoria de Justiça de Medicilândia, situada na Rua do Doze de Maio, 
1037, Centro, Medicilândia/PA, CEP 68.145-000, Tel.: (93) 3531–1191.
Recomendação nº 001/2020-MP/PJMED
Destinatário: Prefeito Municipal de Medicilândia
Assunto: Reforço de medidas preventivas para conter o avanço da conta-
minação pelo Coronavírus.
JULIANA NUNES FELIX - Promotora de Justiça Titular de Brasil Novo, res-
pondendo pela Promotoria de Justiça de Medicilândia.

Protocolo: 626612
Extrato do Procedimento Preparatório nº 049/2021-MP/PJDPPMA
O PROMOTOR DE JUSTIÇA TITULAR DO 5º CARGO DA PROMOTORIA DE 
DEFESA DO PATRIMONIO PÚBLICO E DA MORALIDADE ADMINISTRATIVA 
DE BELÉM, Dr. SANDRO RAMOS CHERMONT, torna pública a instauração do 
Procedimento Preparatório nº 000127-151/2020, que se encontra à dispo-
sição na Promotoria de Justiça de defesa do Patrimônio Público e Moralida-
de Administrativa do Ministério Público, situada na rua Ângelo Custódio, nº 
36, bairro da Cidade Velha, nesta cidade de Belém do Pará.
Portaria de Instauração nº 049/2021
Data da Instauração: 09/02/2021
Objeto: apurar possível ato de improbidade administrativa consubstancia-
do em suposta irregularidade/ilegalidade em relação ao Processo licitatório 
nº 4844/2019-SESAN/PMB, bem como do Contrato nº 16/2019/SESAN/
PMB dele decorrente.
Promotoria de Justiça: 5° PROMOTOR DE JUSTIÇA DE DEFESA DO PATRI-
MONIO PÚBLICO E DA MORALIDADE ADMINISTRATIVA
Promotor de Justiça: SANDRO RAMOS CHERMONT

Protocolo: 626619
Extrato da Recomendação Nº 001/2021-MPPA/PJBN
A Promotora de Justiça Titular de Brasil Novo, nos termos do artigo 129, 
inciso III, da Constituição da República, além das disposições contidas no 
art. 26, I, da Lei nº 8.625/93, e de acordo com o disposto no art. 31, 
inc. II e III, da Resolução nº 007/2019-CPJ; torna pública a expedição 
da Recomendação Nº 001/2021-MPPA/PJBN, que se encontra a disposição 
na Promotoria de Justiça de Brasil Novo, situada na Rua do Comércio, n. 
1136, Bairro: Centro, Prédio do Fórum, município de Brasil Novo/PA, CEP: 
68.148–000, telefone: (93) 3514–1102.
RECOMENDAÇÃO nº 001/2021-MPPA/PJBN
Destinatário: PREFEITURA MUNICIPAL DE BRASIL NOVO, por seu repre-
sentante legal, WEDER MAKES CARNEIRO
Referência: REFORÇO DE MEDIDAS PREVENTIVAS PARA CONTER O AVAN-
ÇO DA CONTAMINAÇÃO PELO CORONAVÍRUS
Assunto:  RECOMENDAR ao Prefeito Municipal que:
1 – Observe e faça cumprir, no âmbito municipal, todas as normas pre-
vistas no Decreto Estadual n.º 800, de 31/5/2020 - Projeto Retoma Pará, 
republicado em 28/01/2021, em especial, as restrições do bandeiramento 
defi nido pelo Estado do Pará;
2 – Proíba, no âmbito de toda a administração municipal, a realização de 
eventos que gerem aglomeração de pessoas, conforme o previsto no men-
cionado Decreto;
3 - Abstenha-se de realizar quaisquer festividades públicas pertinentes ao 
carnaval, determinando o cancelamento de contratos, publicação de edi-
tais ou qualquer tipo de despesa, repasses, patrocínios ou qualquer forma 
de destinação de recursos públicos para tal fi m, inclusive contratação de 
shows pirotécnicos, musicais ou artísticos e demais tipos de eventos;
4 - Abstenha-se de autorizar ou fi nanciar, no âmbito do município, eventos 
socais que possam gerar aglomeração, tais como festas de carnaval, blocos 
carnavalescos, arrastões, passeatas, shows e similares, caso não se en-
quadrem dentre os eventos permitidos pelo mencionado Decreto Estadual;


